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REFERÊNCIA: Projeto de Lei  nº. 16/2017
ASSUNTO: Torna obrigatória a sinalização de toda fiscalização eletrônica de velocidade, efetuada por radar fixo, estático e portátil nas vias urbanas do Município de Botucatu e dá outras providências.
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É da competência específica da Comissão de Obras, Serviços Públicos, Planejamento, Uso, Ocupação, Parcelamento do Solo e Atividades Privadas examinar os processos atinentes à realização de obras e serviços públicos, seu uso e gozo, venda, doação, hipoteca, permuta, outorga de concessão administrativa ou direito real de uso de bens imóveis de propriedade do Município, art. 60, III, “a”, do Regimento Interno.



Trata-se de Projeto de Lei que torna obrigatória a sinalização de toda fiscalização eletrônica de velocidade, efetuada por radar fixo, estático e portátil nas vias urbanas do Município de Botucatu e dá outras providências.
Conforme justificativa do presente projeto, seu objetivo é promover a prática da educação no trânsito onde toda a fiscalização de trânsito realizada por meio de radar ou qualquer outro dispositivo de medição de velocidade de veículos terrestres nas vias urbanas do município deverá ser precedida por placas de sinalização indicando a existência do equipamento, de modo a evitar a instalação e operação destes instrumentos de forma dissimulada ou em locais que dificultem a sua visualização pelos condutores.
Consta ainda da justificativa do projeto que as placas de sinalização móveis ou fixas instaladas antes dos equipamentos servirão de aviso e alerta para que o condutor obedeça ao limite de velocidade em determinadas vias públicas. Além disso, comunicarão a existência de radares ou qualquer outro equipamento de medição de velocidade em determinada região na nítida intenção de educar e alertar os motoristas, preservando a tranquilidade da sociedade na mobilidade urbana.


Após análise, verificamos que o presente projeto se demonstra legal e constitucional e cabe ao Plenário apreciá-lo.

Sendo assim, nosso posicionamento é favorável ao prosseguimento do Projeto de Lei nº 16/2017, reservando o direito de manifestação em Plenário.
Plenário “Ver/ Laurindo Ezidoro Jaqueta”, 22 de junho de 2017.
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